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Gradiva 


1. Os valores não se discutem? 


A razão é a descoberta da verdade ou da falsidade. A 
verdade ou a falsidade consistem na concordância ou 


discordância seja com a relação real de ideias, seja com 


a existência real e a questão de facto. Logo, o que não 
for susceptível desta concordância ou discordância é 
incapaz de ser verdadeiro ou falso. 


DAVID HUME, Tratado da Natureza Humana (1738) 
1. Os factos do valor 


Imagine-se que a Daniela afirma que o casamento entre 
homossexuais é imoral e que alguém reage exclamando: “Isso é um juízo 
de valor!” O que está em causa é que talvez outras pessoas considerem 
que o casamento entre homossexuais não é imoral, não havendo factos 
que nos ajudem a decidir objectivamente quem tem razão. Mas se a 
Daniela afirmar que em nenhum país o casamento entre homossexuais é 
permitido, isso já não é um juízo de valor: é um juízo de facto. Neste 
caso, há factos que nos ajudam a decidir objectivamente se ela está 
enganada ou não. 

O que está em causa é a ideia de que os juízos de valor não são 
objectivos. Mas que razões há para pensar que isto é realmente assim? 
Serão essas razões boas? E o que são exactamente juízos de valor?” 


Juízos de facto e de valor 


Chama-se tradicionalmente Cjiizo ao acto de estabelecer uma 
relação entre um sujeito e um predicado de uma proposição. Hoje em dia 
usa-se o termo de um modo mais abrangente, como equivalente de 
“proposição”, sem que tenhamos de aceitar a tese implausível de que 
todas as proposições têm a estrutura sujeito-predicado. É nesta acepção 
que usamos aqui o termo. 

Consideremos as (proposições expressas pelas frases "O Tejo fica a 
sul do Mondego” e “Não devemos roubar". A primeira é um juízo de 


facto, a segunda um juízo de valor. A primeira é vim juizo de facto 
porque é descritiva) Uma proposição é descritiva quando visa descrever 


o modo como as coisas são, mesmo que as descreva erradamente. Assim, 
a proposição de que o Tejo fica a norte do Mondego é descritiva, apesar 


de ser falsa; por isso, é um juízo de facto. A Segunda é um juízo de valor 


gostaríamos que fizessem. Trata-se de um juízo normativo ou prescritivo. 
Um juízo normativo não visa descrever o modo como as coisas são, mas 
antes TexpriminNorquepensamos'quelelasidevermso;. Num juízo descritivo, 


queremos adequar o nosso pensamento à realidade; em contraste, num 
juízo normativo, queremos que a realidade se adeque ao nosso 
pensamento”. 

Nem todos os juízos de valor são normativos. Quando alguém afirma 
que gosta de pastéis de bacalhau, não quer que todas as pessoas gostem 
de pastéis de bacalhau. Neste caso, trata-se apenas de exprimir um gosto 
ou preferência; não exprime um juízo normativo porque essa pessoa não 
quer adequar a realidade ao seu pensamento. 

Apesar de haver casos razoavelmente claros de juízos de facto, assim 
como de juízos de valor, há dois aspectos que devemos ter em 


consideração. Em primeiro lugar, (IVEZAlEUASuiZosmao sejanudenaeto 
nem de'valor, como éo caso dos juizos matemáticos. Afirmar que dois 


mais três são cinco não exprime certamente um juizo de valor, mas não 
exprime inequivocamente um juízo de facto. Em segundo lugar, talvez 
todos os juízos de facto tenham elementos normativos, e todos os juízos 
de valor tenham elementos factuais. O juízo de facto de que a água é 
H,0, por exemplo, inclui o elemento valorativo de que devemos aceitá- 
lo, se for verdadeiro - porque uma norma racional geral é que devemos 
aceitar crenças verdadeiras e rejeitar as falsas. Já o juízo de valor de que 
o aborto é imoral inclui o juízo de facto de que o aborto mata o feto - se 
não matasse, não haveria razão para considerá-lo imoral. 


2. Os valores são relativos? 


O homem é a medida de todas as coisas: das que são, 
que o são; e das que não são, que não o são. 


Protágoras, VERDADE 


O Subjectivismo é a ideia de que os Guizoside valor são relativosãos) 
sujeitos; O de que Gãomrelativos às sociedades, Trata-se de 
duas maneiras diferentes de ser relativista quanto aos valores. Por 
facilidade de exposição, usaremos o termo “subjectivismo” no primeiro 
caso, e “relativismo” no segundo. 


Subjectivismo 


Do ponto de vista subjectivista, (quando uma pessoa exprime um 
quizo de valor, não pode estar enganada, Isto contrasta com os juízos de 
facto. Quando alguém afirma um juízo de facto, estará enganada se os 
factos não forem como ela pensa, Por exemplo, o juízo de facto de que 
Caetano Veloso não é um cantor é falso porque ele é realmente um 
cantor. O subjectivista pensa que os juízos de valor são apenas 
preferências pessoais, Por exemplo, quando o Rui defende que é 


permissível mentir em alguns casos, está apenas a manifestar a sua 
preferência. E, claro, a Daniela tem outra preferência e defende que 


nunca é permissível mentir. (Masienhumndosidois tem maismazao doque 


Um dos (argumentos a favor do subjectivismo) baseia-se na ideia de 
que, no que respeita aos juízos de valor, sólhárdiscordâncias: o que uma 


não existiriam) Contraste-se com os juízos de facto: neste caso, pensa o 
subjectivista, não encontramos o mesmo tipo de discordâncias. Por 
exemplo, há um consenso quanto à composição química (dalágua) mas 


Este argumento enfrenta duas objecções. A primeira é que não é 
verdadeiro que discordemos quanto a todos valores. Discordamos 
relativamente a muitos valores, mas não relativamente a todos. Por 
exemplo, há quem pense que as leis devem ser mudadas para permitir 
que as pessoas do mesmo sexo possam casar, e há quem pense que não. 
Este é um dos muitos casos em que não há consenso. Mas, por outro 
lado, há um (fomtenconsenso quanto à rejeição do 
homicídio e da exploração das mulheres; além disso, os princípios e 
valores inscritos na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
subscritos por quase todos os países do mundo, mostram que há valores 
fundamentais que são consensuais, ainda que a prática não esteja muitas 


vezes de acordo com isso. (Assihio argumento a favor do subjectivismo 


A segunda objecção rejeita a ideia de que se um juízo não for 
subjectivo, não há discordância. Pelo contrário, há muitos casos em que 
estamos perante juízos que não são subjectivos e no entanto há 
discordância. Por exemplo, há quem pense que os seres humanos foram 
directamente criados por Deus, como é descrito na Bíblia, e há quem 
pense que os seres humanos surgiram de outras espécies, por meio de 
processos naturais. Contudo, não se trata de juízos subjectivos. Acontece 
apenas que as pessoas não conseguem chegar a um consenso. Também 
há quem pense que o clima hoje é mais quente devido aos seres 
humanos, e há quem pense que não. Uma vez mais, não se trata de juízos 
subjectivos. Apesar disso, as pessoas não conseguem chegar a um 
consenso. A falta de consenso pode ocorrer pelos mais diversos motivos. 
Em alguns casos, ocorre porque é muito difícil saber algumas coisas; 
noutros, porque as pessoas são teimosas e insistem no que a outras 


parece comprovadamente falso. (Ollqueniston significa em ique a 


(deldiscordâncias) Logo, o argumento a favor do subjectivismo parece 
basear-se numa premissa falsa. 


Talvez o argumento da discordância a favor do subjectivismo capte 
mal uma ideia parecida, mas diferente e mais plausível: quideia de que) 


quando há conflitos no que respeita a juízos de facto, há maneiras 
(objectivas ide decidir quem tem razão, sendo apenas uma questão de 
observar as coisas cuidadosamente. Contudo, o (quelacontece quando há 
conflitos de valores? Neste caso, não parece haver uma maneira 
(Objectiva de decidir quem tem razão, e é por isso que os valores são 
subjectivos. Por exemplo, se o Rui e a Daniela discordarem quanto à 
moralidade do casamento” entre homossexuais) não há uma maneira 
objectiva de decidir quem tem razão: cada um tem a sua própria opinião, 
e nada permite decidir qual delas é objectivamente melhor. 


Será realmente verdadeiro, contudo, que nunca há maneira objectiva 
de decidir quem tem razão quando há conflitos de valores? Imagine-se 
que o argumento do Rui a favor da sua posição é que permitir o 
casamento entre homossexuais irá destruir a instituição do casamento 
heterossexual. Este argumento baseia-se numa previsão empírica 
perfeitamente verificável objectivamente, e que temos razões para pensar 
que é falsa: do mesmo modo que a instituição do casamento não foi 
destruída pelo facto de as mulheres brancas poderem casar com homens 
negros, também é previsível que o casamento entre homossexuais não vá 
destruir o casamento heterossexual. Talvez o Rui tenha outro argumento, 
defendendo que o casamento sempre foi heterossexual e por isso deve 


continuar a sê-lo. Uma vez mais, porém, é verificável obiectivamente 
que o abandono de várias tradições trouxe benefícios visíveis a todos, 
como o abandono da escravatura ou da submissão das mulheres. Em 
conclusão, parece razoável rejeitar a ideia de que sempre que há conflitos 
de valores não há maneiras objectivas de decidir quem tem razão. 


Uma versão verificacionista de subjectivismo baseia-se no argumento 
de que os valores não existem porque não podemos verificar que 
ou que os juízos de valor não são verdadeiros porque não 
Podemos verificanqueisão verdadeiros (nem falsos). A dificuldade desta 


posição é que a própria tese verificacionista não é verificável, e assim, 
pelos seus próprios padrões, não é verdadeira. Parece, pois, uma 


argumentação incoerente. 
Outra maneira de defender o subjectivismo dos valores é a teoria do 


erro de JLIMackie (1917-1981). (Anideia aquilérque ros juízos deivalor 


formmassem verdadeiros, Mas que factos poderiam ser esses? Considere- 


se, por exemplo, a afirmação moral de que a tortura de inocentes é 
imoral. Que facto torna esta afirmação verdadeira? Se existisse tal facto, 
seria a coisa mais esquisita que é possível imaginar. Não seria um facto 
como os de que temos conhecimento: a água quente, a relva verde, etc. 
Seria um facto tão completamente esquisito, que temos razão para pensar 
que não pode haver tal coisa. Assim, quando atribuímos a propriedade de 
ser imoral à tortura, por exemplo, estamos a fazer um erro sistemático: 
tal propriedade não existe e não poderia existir porque não há qualquer 
facto subjacente. 


(banais relevantes (o sofrimento da pessoa torturada) e, por outro, o facto 
omo a 


expressa pela frase “Alguns cisnes são brancos”) (parece envolver 
(universais (o universal da brancura, neste caso), (Olquelestámiongendelser 


Relativismo 


derivam. 
ASSOCIAÇÃO ANTROPOLÓGICA AMERICANA 
(1947) 


O relativista defende que os juízos de valor são relativos às 


'sociedades. Quando uma sociedade condena ou aceita um dado juízo de 


valor, não pode estar enganada. Isto contrasta com os juízos de facto. 
Quando uma sociedade aceita um juízo de facto, estará enganada se os 
factos não forem como essa sociedade pensa que são. Por exemplo, o 
juízo de facto de que a Terra está imóvel é falso se a Terra não estiver de 
facto imóvel. 

A ideia do relativista é que os juízos de valor não passam de 
preferências sociais arbitrárias. Por exemplo, quando a sociedade 
europeia do século XVII considerava a escravatura moralmente 
aceitável, estava apenas a manifestar a sua preferência. E, claro, a 
sociedade europeia do século XXI manifesta uma preferência diferente, 
condenando a escravatura. Mas nenhuma das sociedades tem mais razão 
do que a outra: os valores são relativos às sociedades. 

Um argumento comum a favor do relativismo parte da ideia de que 
diferentes sociedades têm padrões e códigos morais completamente 
diferentes. Por exemplo, em algumas sociedades, as mulheres não tinham 
os mesmos direitos do que os homens; noutras sociedades, como a nossa, 
não existe essa diferença de direitos. Na nossa sociedade, para dar outro 
exemplo, as crianças e os jovens têm vários direitos que os protegem do 
trabalho prematuro; noutras sociedades, contudo, é normal as crianças e 
os jovens serem obrigados a trabalhar, por vezes arduamente, desde 


muito jovens. O relativista argumenta que os juízos de valor são relativos 


valor. Se não fossem relativos à sociedade, não encontraríamos esta 
diversidade cultural. 
Será este um bom argumento? O argumento depende da ideia de que 


rejeitado por outra, então esse juízo é relativo. Ora, há muitos casos em 


que o que é aceite numa sociedade é rejeitado noutra e, no entanto, não 
se trata de juízos relativos. Por exemplo, na sociedade europeia do século 


XV aceitava-se que a ao 
passo que noutras sociedades se rejeita tal ideia. Contudo, a própria ideia 


de que a Terra está no centro do Universo não é relativa às sociedades. 
Isto parece mostrar que a variação de ideias, práticas e costumes entre as 
sociedades não indica que tais coisas sejam todas relativas; talvez 
algumas sejam e outras não. Por exemplo, conduzir pela esquerda ou 
pela direita é relativo às sociedades, e nenhuma das maneiras é melhor 
ou mais correcta do que a outra: são apenas diferentes. Todavia, daqui 
não se conclui correctamente que, se uma sociedade considerar que a 
Terra está no centro do Universo e outra não, então o lugar que a Terra 


r 


ocupa no Universo é relativo às sociedades. Do mesmo modo, é 


r 


incorrecto concluir que a moralidade da escravatura é relativa às 
sociedades só porque diferentes sociedades encaram esta prática de 
maneiras diferentes. 

Outra objecção ao argumento relativista é que em muitos casos não 
há diversidade de valores: em nenhuma sociedade o roubo ou o 
homicídio indiscriminado é uma prática aceite, por exemplo. 

A favor do relativismo usa-se por vezes o argumento da tolerância: se 


felativista. Seremos intolerantes porque iremos impor os valores da nossa 
sociedade a sociedades diferentes da nossa, ou porque seremos incapazes 
de compreender e valorizar diferentes costumes, tradições e maneiras de 
fazer as coisas. Teremos tendência para impor às outras sociedades os 
nossos próprios costumes, tradições e maneiras de fazer as coisas, como 
se fossem obrigatórios. E iremos pensar que as sociedades diferentes da 
nossa são inferiores, primitivas ou selvagens, quando na verdade são 
apenas diferentes e talvez até melhores, em muitos aspectos. Assim, o 
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(coisas, sem excepção. Apesar de ser verdadeiro que devemos aceitar 
todas as diferenças que não prejudicam seja quem for, não é verdadeiro 
que devamos aceitar todas as diferenças, nomeadamente as que incluem 


explorar, maltratar, mutilar e fazer sofrer as outras pessoas*. As pessoas 
de qualquer sociedade, por mais diferente que seja da nossa, são ainda 
pessoas. Por exemplo, talvez seja inaceitável da nossa parte 
desconsiderar os pedidos de ajuda de uma adolescente obrigada a casar 
pela sua sociedade com um homem de sessenta anos que a maltrata e 
explora, só porque essa é a tradição da sua sociedade. Afinal, na nossa 
própria sociedade não consideramos que todas as tradições e costumes 
devem ser mantidos; pelo contrário, ao longo do tempo, abandonámos 
várias tradições e costumes porque prejudicavam algumas pessoas da 
nossa sociedade, como foi o caso da escravatura ou da submissão das 
mulheres. Daí que seja razoável pensar que o relativismo quanto aos 
valores é muitas vezes uma forma disfarçada de pensamento colonialista, 
recusando às pessoas de outras sociedades o que nem sonharíamos negar 
às pessoas da nossa sociedade. 

Além disso, tolerar práticas de sociedades que são intolerantes em 
relação às pessoas de etnias minoritárias, em relação a pessoas de outras 


religiões ou em relação às mulheres é tolerar a intolerância. O que 
equivale a aceitar afinal a intolerância. Ora, isto é incoerente. 


O relativista é acusado de incoerência também por outra razão. O que 
faz muitas pessoas defenderem o relativismo é a ideia de que a tolerância 
é um imperativo. Mas isto é incoerente, pois pressupõe (o valor não 
valores são relativos. 


Muitas pessoas não têm genuinamente qualquer desejo 
de ser santas, e é provável que algumas das que aspiram 
ou atingem a santidade nunca tenham sentido grande 
tentação de serem humanas. 


GEORGE ORWELL, “Reflexões sobre Gandhi” (1949) 


O 'objectivista defende que (alguns valores são objectivos (e não que 


todos o são). Isto significa que, quando uma pessoa ou uma sociedade 
condena ou aceita um dado juízo de valor, pode estar enganada, tal como 
acontece com os juízos de facto. Claro que, no caso dos juízos de valor, 
não se trata de representar factos, como acontece nos juízos de facto. 
Mas daí não se conclui correctamente que todos os juízos de valor são 
subjectivos ou relativos. 


Um dos aumentos a favor do objectivismo parte da ideia de que 'a 
tolerância não é um valor meramente relativo às sociedades. Se o juízo 
de valor de que devemos ser tolerantes fosse apenas relativo à nossa 
sociedade, então seria aceitável que outras sociedades não fossem 
tolerantes. Mas não é aceitável que as outras sociedades não sejam 
tolerantes. 

Por exemplo, a sociedade alemã não era tolerante quando os nazis 
tomaram o poder. Se levarmos a sério a ideia de que os juízos de valor 
apesar de ser intolerante. Contudo, naquela sociedade havia muito de 
errado, precisamente por ser intolerante. Logo, o juízo de valor de que 


Uma maneira de objectar a este argumento é aceitar que a tolerância 
é mesmo relativa às sociedades, apesar de isso nos parecer implausível. 
Mas só nos parece implausível porque a nossa sociedade é tolerante. No 


fundo, condenamos a sociedade alemã nazi porque pertencemos a outra 
Sociedade, com outros valores. Para um nazi, perseguir e exterminar 


judeus, ciganos e quaisquer outros membros de etnias minoritárias não 


era encarado como um mal: essa era a prática comum da sua sociedade. 
Ao condená-lo, estamos apenas a exprimir os juízos de valor da nossa 
própria sociedade. 

Para compreender melhor o (objectivista, temos de compreender 
melhor o próprio conceito de objectividade. Há várias concepções de 
objectividade, mas a mais relevante no que respeita à natureza dos 


valores considera que (a imparcialidade é uma condição necessária da 
objectividade. O que isto significa é que os juízos de valor que são 
objectivos são imparciais. Por exemplo, imaginemos que a Daniela 
defende o juízo de valor de que quem tem olhos azuis deve ter mais 
direitos do que os outros. Quando lhe perguntamos porquê, responde, 
com toda a honestidade, que tem olhos azuis, e por isso essa medida iria 
beneficiá-la. É óbvio que a justificação do seu juízo de valor não é 
imparcial; ela defende aquele juízo de valor apenas porque a beneficia”. 

Também podemos justificar os nossos juízos de valor de maneira 
imparcial. Tanto um homem como uma mulher podem concordar com 
medidas legislativas que um deles não aceitaria se pensasse apenas nos 
seus interesses: há maneiras de pensar imparcialmente que nos mostram 
que devemos aceitar medidas que nos prejudicam ou que não nos 
beneficiam, mas que são imparcialmente justas e benéficas. (O argumento 


Todavia, isto levanta sérios problemas, sublinha o crítico do 
objectivismo. Considere-se o que seria agir sempre de uma maneira 
imparcial. Aparentemente, isso obrigar-nos- -ia a deixar de privilegiar os 
nossos amigos e familiares, a quem damos mais atenção e apoio do que a 
estranhos. E quando pensássemos comprar mais um par de sapatos só 
porque os achámos bonitos, teríamos de pensar se esse dinheiro não seria 
mais proveitosamente usado para ajudar crianças muito pobres, que 
precisam de roupas e alimentos, por exemplo. E não seria apenas no caso 
da distribuição da riqueza que a imparcialidade se faria sentir; seria 
também na distribuição da atenção e dos afectos. Ser rigorosamente 
imparcial parece obrigar a não dar mais atenção carinhosa às pessoas que 
nos são próximas do que às outras. Como seria a vida humana se 
fôssemos todos rigorosamente imparciais? 

Considere-se a vida de um santo moral, uma pessoa rigorosamente 
imparcial do ponto de vista moral. Dificilmente esta pessoa poderia ter 
uma vida pessoal adequada, pois daria exactamente a mesma atenção a 


todas as pessoas, independentemente de serem seus familiares e amigos 
ou não. No fundo, isto significa que deixaria de ter verdadeiros amigos. 
Talvez muitas pessoas a admirassem; mas quem que a quaisquer outras 
pessoas? Aparentemente, as relações morais humanas perdem o sentido 
se não incluírem uma certa parcialidade. 

O argumento dos santos morais contra o objectivismo não rejeita a 
existência de juízos de valor objectivos; o que rejeita é a relevância da 


sua existência. A ideia é que só é importante que existam juízos de valor 


agir de maneira imparcial. O argumento dos santos morais visa então 
mostrar que agir de maneira imparcial nem sempre é desejável. 


2. Valores éticos 


O pensamento moral não diz respeito a descrição e 
explicação do que acontece, mas às decisões e à sua 
justificação. 


THOMAS NAGEL, 4 Última Palavra (1997) 
1. Bem fundamentado 


Imagine-se que a Daniela defende que as mulheres devem ter 
privilégios especiais. Por exemplo, quando estamos na bicha para 
comprar bilhetes para o cinema, as mulheres devem entrar primeiro. 
Quando lhe perguntamos porquê, ela responde que deve ser assim porque 
lhe apetece. Como é óbvio, a sua justificação não é adequada. Porém, 
seria adequada se ela invocasse, por exemplo, as tradições da sua 
sociedade? Quando as pessoas se opunham ao uso da minissaia, 
considerando-o imoral, era isso mesmo que faziam: invocavam as 
tradições. Contudo, esta não parece uma justificação muito boa da 
imoralidade da minissaia. Porquê? Porque falta ainda saber se há boas 
justificações para essas tradições. Se não houver, a tradição não justifica 
são essas justificações que contam, e não as próprias tradições. O mesmo 
acontece quando as pessoas justificam a proibição da escravatura 
dizendo que viola os direitos humanos. Neste caso, tudo depende de 
haver ou não boas justificações para defender os direitos humanos. 
Enquanto não soubermos que justificações são essas, não justificámos 
adequadamente a proibição da escravatura. 

Assim, o problema da fundamentação da moral é este: qual é a 


Bem último e critério de correcção 


Nós valorizamos muitas coisas: gostamos de cinema, por exemplo, 
ou de filosofia. De todas as coisas que valorizamos, muitas valorizamo- 


las apenas instrumentalmente, Por exemplo, valorizamos as vacinas 


apenas porque valorizamos a saúde. Mas valorizamos a saúde porquê? 


r 


Talvez possamos dizer que é porque a saúde é importante para nos 
sentirmos felizes. Nesse caso, a felicidade é importante porquê? Este é o 
problema do bem último. Qual é o bem (ou bens) em função do qual (ou 
dos quais) valorizamos todas as outras coisas como meios? Ou seja, qual 


é aquele bem (ou bens) cujajustificação é última? O bem ou valor último 


é muitas vezes identificado com (o bem ou valor intrínseco, opondo-se 
este ao bem ou valor meramente instrumental. 


Por outro lado, o problema do critério de correcção é o seguinte: qual 


moralmente correctas das incorrectas? Não está em causa qualquer 
critério da acção correcta, mas antes um critério que seja último. Assim, 


O problema do bem último e o problema do critério da acção correcta 
estão relacionados. Isto porque é natural pensar que as acções correctas 
promovem o bem, e as incorrectas promovem o mal". Assim, o 


problema da fundamentação da moral reduz-se a duas perguntas: (qual é o) 
bem último? E qual é o critério da acção correcta? Estas são as duas 


perguntas principais (da ética normativa, Para justificar adequadamente as 
nossas ideias morais, temos de ter respostas plausíveis a estas duas 
perguntas. 

As respostas das três teorias que vamos discutir são como se segue. 
À pergunta “Qual é o bem último?) Immanuel Kant responde: é a 
vontade boa. Mas tanto John Stuart Mill como Aristóteles defendem que 
o bem último é a felicidade. Quanto à segunda pergunta, Kant considera 
que uma acção só é correcta quando temos a intenção de obedecer ao 
imperativo categórico; Mill, pelo contrário, considera que uma acção só 
é correcta quando tem como consequência o maior bem último para o 


maior número de pessoas; e (Aristóteles considera que não há qualquer 


2. O primado do dever: Kant 


A moral não é a doutrina que nos ensina como podemos 
ser felizes, mas sim a doutrina que nos ensina como 
podemos tornar-nos dignos da felicidade. 


IMMANUEL KANT, Crítica da Razão Prática (1788) 


Imagine-se que o Rui trabalha numa firma de advocacia e que tem a 


intenção de impedir a promoção do seu colega Augusto; para isso, conta 
ao patrão a mentira de que o Augusto passa o fim-de-semana, e sempre 
que pode, entretido na programação de computadores, em vez de estar a 
estudar a legislação que vai sendo publicada. Ao contrário das suas 
expectativas, contudo, a sua mentira tem o efeito oposto, pois o patrão 
procurava alguém que o ajudasse a informatizar a firma e promove 
imediatamente o Augusto. Foi a acção de Rui correcta? É razoável 
pensar que não, apesar de ter tido uma boa consequência. 

Este exemplo sugere que as intenções são muito importantes para 
A ética deontológica!? de Kant é 
um desenvolvimento desta ideia principal. 


Vontade de dever 


E impossível pensar em coisa alguma no mundo, ou na 


verdade até além dele, que se possa considerar boa sem 
limitação alguma, a não ser uma vontade boa. [...] Uma 
vontade boa é um bem não devido aos seus efeitos, nem 


devido ao que ela consegue obter, nem devido á sua 
adequação para atingir uma qualquer finalidade visada; 
é um bem exclusivamente pela sua vontade, ou seja, em si 
mesma. 


IMMANUEL KANT, Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes (1785) 


Immanuel Kant (1724-1804) considera que a única coisa boa em si 
mesma é a vontade boa porque todas as outras coisas podem ser usadas 
para o mal. Um dos exemplos de Kant é aquilo a que chama os “talentos 
do espírito”, como a inteligência: uma pessoa pode usar a sua 
inteligência para prejudicar e explorar os outros, por exemplo. Só a 


Uma vez que, segundo Kant, (avontade boa é o bem último, a única 
coisa relevante para a correcção moral da acção é (a intenção de quem 
age, e não as consequências da acção. Isto porque a manifestação óbvia 


resultam do que fazemos. Uma pessoa de boa vontade pode ter muito 


azar, e o que fez com a melhor das intenções acabou por ter más 
consequências; ela não agiu incorrectamente por isso. E vice-versa: uma 
pessoa pode ter as piores intenções, mas acaba por fazer algo que tem 
boas consequências; ela não agiu correctamente, mesmo assim. 


Segundo Kant, uma acção só é correcta se resultar da intenção de 
cumprir o dever. Um professor que é honesto com os seus alunos, 


ensinando-os e avaliando-os imparcialmente e com rigor, mas apenas 
porque tem medo de ser despedido se não o fizer, não age correctamente, 
pensa Kant. As suas acções estão em conformidade com o dever, mas 
não são correctas; para serem correctas, o professor tem de ter a intenção 
de cumprir (0 dever, e não apenas a intenção de não ser despedido. Agir 
em conformidade com (0 dever é muito diferente de agir por dever, e 
Kant pensa que só neste último caso a acção é correcta. 

Nas acções que estão em mera conformidade com o dever mas que 
não são moralmente correctas, Kant inclui as que são obviamente 
motivadas pelo interesse pessoal) como no caso do professor. Mas Kant 
inclui também as acções que resultam de sentimentos louváveis, como a 
(compaixão. Quando um professor ensina os seus próprios filhos o 
melhor que pode, não o fazendo por dever mas apenas devido amor que 
tem por eles, também não age correctamente (nem incorrectamente), 
pensa Kant. 


Uma regra moral só é objectiva e universalmente 
legitima se valer sem condições contingentes e 
subjectivas, que distinguem um ser racional de outro. 


IMMANUEL KANT, Crítica da Razão Prática (1788) 


A teoria da acção correcta de Kant baseia-se na ideia de (que há 
imperativos categóricos, sendo uma acção correcta unicamente quando 
temos a intenção de cumpri-los. Deste modo, em cada situação da vida, 
para agirmos correctamente, temos de ter a intenção de cumprir o 
imperativo categórico. Mas o que é um imperativo categórico? Os 
imperativos são ordens, como “Se conduzir, não beba” ou “Desligue o 


telemóvel antes de entrar na sala de cinema”. Os imperativos categóricos 
distinguem-se dos imperativos hipotéticos porque os primeiros são 


ordens ou obrigações absolutas e incondicionais: “Independentemente de 
tudo o resto, não mintas.” Em contraste, os imperativos hipotéticos são 
condicionais: “Se quiseres agradar às pessoas, não mintas.” Os 
imperativos categóricos são os nossos deveres absolutos, do ponto de 
vista de Kant: as ordens que temos de ter a intenção de cumprir para que 
a nossa acção seja moralmente correcta. 

Kant pensa que os imperativos categóricos são acessíveis a qualquer 
(ser racional: basta usar a razão para os descobrir. Porquê? Porque são 
imposições da própria razão e não imposições exteriores a ela. Assim, 


quando agimos correctamente, estamos a agir racionalmente. Quando 


agimos em função das nossas inclinações (apenas por pena, compaixão 
ou medo, por exemplo), as nossas (acções não são moralmente correctas 


Todavia, como descobrimos qual é nosso dever, numa dada 
circunstância? Por exemplo, se o Rui mentir ao patrão, dizendo que 
esteve doente, não será descontado no ordenado. Será moralmente 
correcto mentir, neste caso? Ele tem a ganhar com a mentira, certamente. 
Mas como pode ele descobrir qual é o seu dever? Uma das formulações 
do imperativo categórico, a fórmula da lei universal, é uma resposta a 


esta pergunta. A formulação é a seguinte: “Age apenas segundo uma 
máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne uma lei 
universal)” Mas que quer isto dizer? 

Voltemos ao nosso exemplo. Se o Rui mentir, qual é a máxima 
subjacente a essa acção? (Uma máxima é a regra, ou princípio, de acordo 
(com a qual agimos!*. Ora, a máxima que levou o Rui a agir daquele 
modo seria algo como “Mente sempre que isso for vantajoso para ti.” 
Mas a ideia de Kant é que o Rui não poderá querer que esta seja uma lei 
universal, pois não quer que as outras pessoas lhe mintam sempre que 
elas tiverem interesse nisso. Assim, o Rui não pode querer que a sua 
máxima se tome uma lei universal. Por isso, a máxima da sua acção 
viola o imperativo categórico. Como tal, ele agirá incorrectamente se 
mentir) Kant defende que Só) devemos agir segundo máximas que 
possamos querer universalizar. 


Outra das formulações do imperativo categórico é a fórmula do fim 
em si: 


IMMANUEL KANT, Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes (1785) 


Kant considera que é sempre incorrecto instrumentalizar as pessoas, 
ou seja, usá-las como simples meios para atingir os nossos fins. Para 
respeitar as pessoas, devemos tratá-las sempre como seres autónomos 
e não como meros instrumentos ao serviço dos nossos 
fins, Por exemplo, apontar uma pistola a uma pessoa para a roubar é 
tratá-la como um mero meio para obter dinheiro, é violar a sua 
autonomia, obrigá-la a fazer o que ela não quer. Em contraste, pedir 
ajuda a uma pessoa e respeitar a sua recusa de nos ajudar não viola a sua 


autonomia. 

O imperativo categórico é uma lei que a vontade se dá a si mesma, 
pensa Kant; não é uma ordem extema que tenhamos de cumprir. Por isso, 
é a expressão da autonomia da própria vontade: o termo “autonomia” 
quer dizer lei que se dá a si mesmo”, e contrasta com “heteronomia”, 


que é uma lei que os outros nos fazem cumprir". Kant não tem em mente 
algo como a vontade de comer, por exemplo, pois esta é apenas 
expressão das nossas características biológicas. A vontade que Kant tem 
em mente é puramente racional, manifestando-se, por exemplo, quando 
aceitamos um resultado da matemática. Neste caso, aceitamos algo que 
resulta das leis da própria racionalidade; daí que por vezes se chame 
“vontade racional” ao que Kant tem em mente. 


Objecções ao imperativo categórico 


Um grupo de terroristas acaba de invadir o banco onde estávamos a 
fazer uma operação financeira. Depois de muita confusão e violência 
desmedida, um deles pergunta-nos para onde foi o nosso filho 
adolescente, a fim de o matar. Sabemos perfeitamente que ele conseguiu 
fugir para o andar de cima, de onde conseguirá escapar para o prédio 
vizinho. Se dissermos a verdade, o terrorista conseguirá impedir a sua 


fuga; mentindo, contudo, salvamos-lhe a vida. Kant diria que não 


A segunda objecção é que há inúmeros casos em que temos deveres 
incompatíveis. Por exemplo, imagine-se que a Daniela prometeu 
encontrar-se com o irmão às 14 horas, no parque da cidade. Ao dirigir-se 
para lá, contudo, depara-se com uma criança que acaba de ter um 
acidente grave. Sendo médica, tem o dever de lhe salvar a vida; se o 
fizer, contudo, não conseguirá encontrar-se com o irmão, faltando ao 
prometido. O que deve ela fazer? Tem dois deveres, mas cumprir um 
obriga a não cumprir o outro. A objecção é que a ética de Kant conduz 
inevitavelmente a deveres incompatíveis: faça a Daniela o que fizer, na 
situação em que se encontra, agirá incorrectamente. 

Os desenvolvimentos posteriores das éticas deontológicas respondem 
a estas dificuldades introduzindo a noção de deveres prima facie. 
Quando temos um dever prima facie, há outros deveres que podem ter 


mais peso. Assim, no caso da mentira, o dever de salvar a vida de um 
inocente tem mais peso do que o dever de não mentir; e o dever de não 
faltar a um encontro prometido é derrotado pelo dever de salvar uma 
vida. 


3. O primado das consequências: Mill 


E 
A natureza colocou a humanidade sob a governação de 
dois mestres soberanos: qudoFe o prazernSomente-areles 


JEREMY BENTHAM, Introdução aos Princípios da 
Moral 


O uutilitarismo foi explicitamente desenvolvido por Jeremy Bentham 
(1748-1832) aproximadamente na mesma altura em que Kant 
desenvolvia o seu deontologismo: a Fundamentação de Kant data de 
1785, e os Princípios de Bentham foram impressos em 1780 (apesar de 
terem sido publicados apenas em 1789). Mas foi no século XIX que John 
Stuart Mill (1806-1873) lhe deu nova vida, sendo hoje uma das duas 


teorias éticas mais estudadas. Além disso, está na base de muitas das 
nossas leis e maneiras de pensar. Quando decidimos onde fazer um 
hospital, por exemplo, pensamos muitas vezes em fermos utilitaristas, 
considerando que devemos fazê-lo no lugar A em vez de B, seem A o 


Felicidade acima de tudo 


pensa Mill. As outras 
Coisas são instrumentalmente boas se forem meios adequados para a 


felicidade. As vacinas e o dinheiro, por exemplo, só são boas na exacta 
medida em que contribuírem para a nossa felicidade; caso as vacinas ou 
o dinheiro não contribuíssem para a nossa felicidade, não teriam 
qualquer valor. A felicidade, em contraste, tem valor em si mesma 
porque a valorizamos mesmo que não seja um meio para outras coisas. 

A felicidade que conta moralmente, do ponto de vista utilitarista, não 
é apenas a nossa, mas sim a de todas as pessoas!*. Além disso, a nossa 
felicidade não conta mais do que a dos outros, nem menos: (a felicidade 


de cada pessoa tem exactamente a mesma importância. Isto significa que, 
na teoria utilitarista do bem, a felicidade é encarada imparcialmente: a 


Bentham considerava que a felicidade era apenas o prazer e a 


ausência de dor, sendo a infelicidade a dor e a ausência de prazer. O 


utilitarismo é hedonista!” quando concebe a felicidade em termos de 
quando concebe a felicidade em termos de 
por exemplo, (o utilitarismo não é hedonista. A ideia 


hedonista de que só o prazer é intrinsecamente bom e só a dor é 
intrinsecamente má remonta a Epicuro (c. 341-270 a. C.), que baseava 
nela a sua teoria moral. 

Bentham tinha uma visão quantitativa dos prazeres, pressupondo que 
podemos medi-los, atendendo exclusivamente à sua intensidade e 
duração. Por exemplo, o prazer que o Rui sente ao ser promovido no 
emprego talvez seja maior em intensidade e duração do que o prazer que 
sente vendo um filme em casa. O mesmo tipo de cálculo pode ser feito 
em relação às dores: uma forte dor de cabeça, por exemplo, é mais 
intensa e prolongada do que uma pequena picadela no dedo. Assim, 
quando fazemos o cálculo do prazer, devemos subtrair as dores: o prazer 
que o Rui sente ao ver um filme em casa pode diminuir drasticamente se 
sentir fortes dores de cabeça. 

Mill mostrou-se insatisfeito com este hedonismo quantitativo, 
argumentando que, na avaliação de uma vida boa, não basta ter em conta 
a quantidade dos prazeres; é preciso ter também em conta a sua 
qualidade. Para entendermos esta ideia, imagine-se a vida tranquila e 
agradável de uma tartaruga, com a duração de trezentos anos. Agora 
compare-se essa vida com a de uma pessoa que desfrutou de prazeres 
intelectuais que resultaram da apreciação das artes e da ciência, mas que 
só durou setenta anos. Segundo o hedonismo de Bentham, a vida da 
tartaruga seria melhor do que a dessa pessoa, uma vez que, apesar de 
desfrutar de prazeres muito menos intensos, duraram muito mais tempo. 
Contudo, parece óbvio que a vida dessa pessoa é muito melhor do que a 
da tartaruga, por mais longa que esta seja: se nos dessem a escolher entre 
essas duas vidas, não hesitaríamos em escolher a vida dessa pessoa. 

Mill argumenta que alguns prazeres, em virtude da sua natureza, são 
mais valiosos do que outros. Por exemplo, o prazer que advém da 
contemplação de uma obra de arte é, pela sua natureza, superior ao 
prazer que se tem ao comer uma salada, por mais deliciosa que seja. Mill 
pensa que os prazeres que resultam do uso das nossas capacidades 
intelectuais são superiores e que os prazeres corporais são inferiores. 
Sabemos que os prazeres intelectuais são superiores aos corporais porque 
quem conhece ambos prefere os primeiros. (Mill pensa então que na 
avaliação do bem humano temos de ter em conta não apenas a 


quantidade, mas também a qualidade dos nossos prazeres, dando 


preferência aos superiores. Assim, ao passo que o hedonismo de 


Bentham é quantitativo, contando apenas a quantidade de prazer, o 


hedonismo de Mill é qualitativo, sendo (a qualidade mais importante do 


O hedonismo de Bentham parece menos plausível do que o de Mill. 
Mas será que mesmo este último é aceitável? Imagine-se que vivemos 
num mundo em que todas as pessoas se encontram ligadas a sofisticadas 
máquinas de experiências, que controlam os nossos pensamentos e 
sentimentos. Imagine-se também que as máquinas controlam as nossas 
experiências de forma a tornar as nossas vidas virtuais extremamente 
ricas em prazeres. Nesse mundo, temos uma vida repleta de sucesso e 
prazer, sem nunca termos de enfrentar obstáculos ou dissabores. 
Imagine-se ainda que este mundo seria pleno de todo o tipo de prazeres, 
superiores e inferiores. Se o hedonismo fosse verdadeiro, este mundo 
seria melhor do que o nosso. Mas este não é um mundo melhor; é um 
mundo bastante pior porque é uma farsa. Por isso, o hedonismo, ainda 
que qualitativo, parece inaceitável. 


Maximizar imparcialmente a felicidade 


As acções são correctas na medida em que tendem a 


promover a felicidade, incorrectas na medida em que 
tendem a produzir o reverso da felicidade. 


JOHN STUART MILL, Utilitarismo (1871) 


Se aceitamos que (o bem último é a felicidade, como se defende no 


utilitarismo, é natural pensar que o critério da acção correcta é a 
promoção da felicidade. Isto leva-nos muito naturalmente a pensar que 
só as consequências contam para a correcção de uma acção. Daí que o 
utilitarismo seja uma teoria consequencialista. 

Os utilitaristas defendem que, em qualquer situação, a melhor acção 
é aquela que, comparada com alternativas, tem as melhores 
consequências para o maior número de seres moralmente relevantes. 
Para ilustrar esta ideia, imagine-se que vamos escolher entre construir 
um centro comercial ou um centro desportivo na nossa cidade. Depois de 


estudarmos o assunto, verificamos que a construção do centro desportivo 

irá beneficiar um maior número de pessoas. Assim, segundo a ética 

utilitarista, temos o dever de optar pela construção do centro desportivo. 
Agora imagine-se que vamos escolher entre ajudar um amigo que 


está a mudar de casa ou, em alternativa, ajudar três desconhecidos que 


Será que 
maximizam a felicidade? Imagine-se que a Daniela é uma cirurgiã 
especializada na realização de transplantes. No hospital em que trabalha, 
quatro dos seus pacientes estão prestes a morrer porque precisam 
urgentemente de um transplante de órgãos vitais. O Rui está no hospital a 
recuperar de uma operação. A Daniela sabe que ele é uma pessoa 
solitária - ninguém vai sentir a sua falta. Ela tem então a ideia de o matar 
e usar os seus órgãos para realizar os transplantes sem os quais os seus 
quatro pacientes morrerão. Talvez a ideia da Daniela seja abominável; 
contudo, a opção de matar o Rui permitirá salvar quatro pessoas que de 
outro modo morreriam. Vistas as coisas exclusivamente em termos da 
felicidade produzida, matá-lo e usar os seus órgãos trará mais felicidade 
a mais pessoas do que não o matar e deixar as outras pessoas morrer. 
Assim, se o utilitarismo for uma boa teoria, a Daniela tem a obrigação de 
matar o Rui; mas este resultado é implausível; logo, parece que o 
utilitarismo não é uma boa teoria. 

O militarismo parece também demasiado exigente. Se temos a 
teremos o dever de fazer coisas que não parecem obrigações morais. Por 
exemplo, imagine-se que o Rui decide comprar um computador novo 
que custa quinhentos euros. O seu computador antigo ainda funciona, 
mas já está lento. Se tivéssemos a obrigação moral de maximizar sempre 
a felicidade, o Rui estaria a fazer algo moralmente incorrecto ao comprar 
um computador novo. A obrigação dele seria dar o dinheiro a uma 
instituição de caridade, contribuindo para tornar mais pessoas um pouco 
mais felizes. Todavia, não parece que o Rui esteja a fazer algo incorrecto 
ao comprar um computador novo. Faria algo louvável se decidisse dar o 
dinheiro a uma instituição de caridade, mas isto não sienifica que tenha a 
obrigacão de o fazer: seria uma acção supererrogatória, ou seja, que vai 
além do que a moral exige. Se os utilitaristas tiverem razão, a maioria 
das nossas acções - ir à praia, comer a sobremesa ou ir passear com um 


amigo - é moralmente incorrecta, uma vez que não maximizam a 
felicidade do maior número de pessoas, Mas isto é demasiado (exigente 


Logo, parece que o utilitarismo é falso. 
4. Kant e Mill: deixar morrer ou matar? 


Imaginemos que um comboio ligeiro desgovernado se dirige, em 
grande velocidade, na direcção de cinco pessoas que estão a trabalhar 
nos carris. Se nada for feito, o comboio irá matá-las. Perto da Daniela, 
contudo, está um manipulo que permite desviar o comboio para a linha 2. 
O problema é que na linha 2 está um trabalhador a fazer reparações nos 
carris e ele será também morto. O que deve a Daniela fazer? Talvez deva 
desviar o comboio porque desse modo salva a vida de cinco pessoas, 


apesar de morrer outra pessoa. (Esta é a resposta utilitarista: devemos 


ou a menor infelicidade para o menor número. Neste caso, a 
menor infelicidade é morrer uma pessoa em vez de cinco, e por isso ela 
tem o dever de accionar o manipulo e desviar o rumo do comboio. A 
resposta kantiana aqui não parece adequada; porque nesta ética temos a 
proibição absoluta de matar, parece que a Daniela tem o dever de não 
desviar o comboio, pois desse modo será responsável pela morte de um 
inocente. 

Imaginemos agora um caso ligeiramente diferente. Um comboio 
(desgovernado irá matar cinco pessoas se nada for feito para o impedir; 
mas agora não há qualquer manipulo para desviar a sua rota. A Daniela 
está a ver a tragédia prestes a acontecer de uma ponte, quando se dá 
conta de que um homem extremamente obeso está sentado perto dela. Se 
ela o empurrar, ele cai na linha e o comboio será impedido de continuar o 
seu trajecto, salvando-se desse modo os cinco trabalhadores. Contudo, é 
claro que o homem irá morrer. Deve a Daniela empurrá-lo? Talvez ela 
não só não tenha o dever de o empurrar, como tenha até o dever contrário 
de não o empurrar. Parece imoral empurrar o homem. E esta é a resposta 


Assim, parece que nuns casos pensamos de maneira utilitarista, mas 
noutros de maneira kantiana. Significa isto que o nosso pensamento 


moral é incoerente? 

O caso do comboio é conhecido em filosofia como “problema do 
trólei”'S. Foi introduzido por Philippa Foot (1920-2010) em 1967. O 
importante nos dois exemplos do comboio é a sua simetria: em ambos os 
casos, a maneira de salvar cinco pessoas provoca a morte de outra 
pessoa; em ambos os casos, a ética utilitarista nos diz para matar e a 
deontológica para não matar. Contudo, parece razoável aceitar a resposta 
utilitarista num dos casos, mas não no outro, e vice-versa, violando a 
simetria óbvia. Qual é a diferença relevante, se é que há alguma? 


Equilibrio reflexivo 


O que fazer quando as nossas convicções e práticas morais comuns 
colidem com as teorias éticas? Devemos abandonar as primeiras, ou as 


segundas? Alguns filósofos defendem que devemos procurar um 
(práticas morais comuns, Isto significa que rejeitamos algumas das nossas 


convicções e práticas morais comuns quando a reflexão cuidadosa 
favorece as teorias; mas aceitamo-las e rejeitamos as teorias quando a 
reflexão cuidadosa favorece as nossas convicções e práticas morais 
comuns. Vamos assim tentando equilibrar as duas coisas. 

Originalmente, a ideia foi proposta por Nelson Goodman (1906- 
1998) no livro Facto, Ficção e Previsão (1955), como uma maneira 
adequada de entender a justificação das regras de inferência (dedutivas 
ou indutivas); mas foi o uso que John Rawls fez da ideia na teorização 
ética que a tornou mais conhecida’. 


5. O primado da virtude: Aristóteles 


As esferas de acções e do que é bom para nós, como 
acontece na saúde, estão longe de ser fixas. Dado que a 
explicação geral não tem precisão, a explicação ao nível 
dos aspectos particulares é ainda menos precisa. Pois 
não constituem uma qualquer habilidade ou conjunto de 
regras: os agentes precisam sempre de ver o que é 
apropriado em cada caso, a medida que acontece, como 
fazem os médicos e navegadores. 


ARISTÓTELES, Etica Nicomaqueia”” 


Aristóteles (384-322 a. C.), como aliás outros filósofos da Antiguidade 
grega e romana, não via a ética como uma teoria que impõe deveres e 
concede direitos. Esta é uma maneira caracteristicamente moderna de ver 


a ética, talvez em resultado da influência de algumas versões da ética dos 
mandamentos divinos, segundo as quais viver eticamente é obedecer às 
ordens de Deus. As éticas consequencialistas e deontológicas limitaram- 
se, digamos, a tirar Deus da equação, mas continuam a encarar a ética 


como uma questão de cumprir mandamentos: “(contribui para a máxima 


Os filósofos da Antiguidade grega e romana, como Aristóteles, 
consideravam a teorização ética, antes de mais, um (guia da vida boa: A 
ideia é que, como é evidente, podemos viver melhor ou pior; o papel da 
reflexão ética é ajudarmos a viver melhor. Ter uma vida ética não é uma 
questão de cumprir mandamentos que colidem com os nossos interesses; 
pelo contrário, ter uma vida ética é responder adequadamente aos nossos 
interesses mais profundos. O papel da teorização ética é ajudar-nos a 
fazer isso. 

Uma maneira de destacar a diferença aqui em causa é pensar no caso 
da personagem ficcional Robinson Crusoe, inventada pelo escritor inglês 
Daniel Defoe (1660-1731). Sozinho na sua ilha deserta, Robinson não 
precisa da ética consequencialista nem da deontológica, que se aplicam 
principalmente quando nos relacionamos com outros seres humanos?!. 
Pior: dificilmente estas éticas poderão ajudá-lo a ter uma vida melhor. 
Mas isso é precisamente o que a ética das virtudes lhe dá: uma 
orientação que o ajuda a ter uma vida melhor. Na ética das virtudes 
encontramos, pois, uma concepção alargada da vida moral, na qual a 
relação com os outros é um dos aspectos dessa vida, mas não o único”. 


fazemos, como Mill irá também defender. Mas, ao passo que Mill 
considera que a felicidade é em si o valor moral último, Aristóteles 
considera que há uma pluralidade de valores morais, como a coragem, a 
lealdade e a generosidade. Como compreender adequadamente esta 
ideia? A felicidade é ou não, afinal, o bem último? 

Vejamos uma analogia. Vamos ao médico porque temos uma dor nas 
costas. O que queremos é uma ajuda para aquele caso particular. Para 
nossa surpresa, contudo, o médico limita-se a dizer que devemos fazer 
tudo o que contribuir para a nossa saúde, que é o valor último em 
medicina, e nada do que a dificultar. Como é evidente, esta conversa do 
médico é vazia; é verdadeiro, sem dúvida, que o valor último em 
medicina é a saúde, mas o mais importante é saber em cada dificuldade 
médica o que é indicado fazer para restituir a saúde e evitar a doença. 

O mesmo acontece com o lugar do conceito de felicidade numa ética 
das virtudes: este não é o conceito mais relevante para nos ajudar a ter 


uma vida moral. É um conceito, num certo sentido, vazio, pois não 
esclarece o que nos faz felizes. O que queremos saber, para ter uma vida 
moral, é como agir de modo a que sejamos nobres, virtuosos e dignos 
aos nossos próprios olhos; queremos aprender a viver uma vida nobre, 
virtuosa e digna, e queremos que a teorização ética nos ajude nisso. 


As éticas deontológicas são muito rígidas; as consequen- cialistas são 
um pouco mais flexíveis. Mas em ambos os casos temos teorias 
concebidas em termos quase científicos: como se fossem teorias da 
geometria ou da física. Estas teorias são generalistas, no sentido em que, 
em cada caso particular, a mera aplicação dos seus princípios gerais nos 
dá uma resposta adequada. Por exemplo, para saber qual é a área de um 
dado terreno, aplicamos os princípios gerais da trigonometria; e 
ficariamos muito surpreendidos se estes princípios não dessem resultados 
inteiramente adequados. Todavia, isso é exactamente que parece 
acontecer no caso das teorias deontologistas e consequencialistas: ao 
aplicá-las a casos particulares, como os casos dos comboios 
desgovernados, os resultados parecem inadequados. 

Ao contrário do 
deontologista ou do consequencialista, Aristóteles pensa que não há 
critérios substanciais adequados da acção correcta, como “age de acordo 
com o imperativo categórico” ou “promove a maior felicidade do maior 
número”. Claro que, do ponto de vista de Aristóteles, cultivar as virtudes 
é o mais importante da vida ética; mas “age de maneira virtuosa” é um 
critério vazio porque não nos diz ainda como agir exactamente em cada 
caso particular. Porém, se não temos critérios da acção correcta, como 
vamos descobrir o que fazer em cada caso? 

A resposta é que temos de ter reflectido previamente sobre virtudes 
paradigmáticas, como a coragem ou a lealdade; então, perante uma 
situação da vida, tentamos descobrir o que é virtuoso fazer naquele caso 
particular, Uma vez que, nessa reflexão prévia, vimos que a acção 


e um defeito (coragem em excesso é o vício da temeridade, por exemplo. 
c a faltarde coragem é o vício da cobardia). usamos essa ideia como guia. 


Mas é um mero guia: a doutrina aristotélica do meio-termo não deve ser 
encarada como um critério da acção correcta, como se fosse um 
imperativo categórico ou o princípio consequencialista de promover a 
maior felicidade para o maior número. Até porque, se o fosse, produziria 


resultados obviamente falsos: entre assaltar um banco de maneira mais 
arriscada sem matar pessoas e assaltá-lo de maneira menos arriscada 
matando dez pessoas, o meio- -termo é assaltá-lo matando apenas cinco; 
mas é claro que isto não é uma razão para pensar que esta é a coisa 
virtuosa a fazer. 

A ideia de Aristóteles é que temos, em cada caso, de pesar 
cuidadosamente os factores relevantes, procurando não cair em excessos; 
mas não há um princípio geral, como na deontologia ou no 
consequencialismo, para descobrir qual é a acção virtuosa. Perante uma 
pessoa carenciada, por exemplo, pode ser virtuoso ajudá-la, dando-lhe 
mil euros para ela resolver as suas dificuldades; perante outra, que não o 


merece, poderá ser vicioso fazer tal coisa. Tudo depende de vários 
(geral da acção correcta. Esta surge assim não como a aplicação 


automática de um princípio teórico geral, mas em resultado da decisão de 
um agente virtuoso, que reflectiu cuidadosamente na questão e tomou 
uma decisão de acordo com a razão. 


A excelência da virtude 


O conceito mais importante nas éticas das virtudes é o de virtude - 


daí o nome. Mas (o que é a virtude? Aristóteles usa uma palavra grega, 
(arete, que significa “excelência”, em geral, e não apenas a excelência 
moral. Isto diz-nos algo de importante acerca da sua ética: cultivar as 
virtudes morais é apenas um caso particular de cultivar as excelências 
humanas, Um desportista cultiva a excelência na natação, por exemplo; 
um pianista, na interpretação musical; um professor, no didactismo e 
solidez científica do seu ensino. Cultivar virtudes morais como a 
coragem, generosidade e lealdade é apenas outro aspecto da vida humana 
boa. 

Ora, a excelência de algo depende da sua natureza ou finalidade. O 
que faz uma estatueta excelente poderá não fazer um martelo excelente: a 
primeira talvez seja frágil sem que isso comprometa a sua excelência, 
podendo até contribuir para ela, ao passo que um martelo frágil não 
poderá ser excelente. Para compreender as excelências humanas, as 


virtudes que queremos descobrir e cultivar, temos de compreender a 
fossa matureza:"Oquersomosmmós? Por um lado, somos racionais: 


apreciamos a inteligência, a compreensão profunda das coisas, a 
teorização. Mas, por outro, somos organismos biológicos, somos animais 


- e não apenas animais, mas animais gregários. Na Política, Aristóteles 


comenta que quem for auto-suficiente, ou é uma besta ou uma divindade, 
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